
[bookmark: _GoBack]UNIÃO EUROPEIA 
ACORDO DE DELEGAÇÃO[footnoteRef:2] 
 [2:  A utilizar no contexto de acordos de delegação em regime de gestão indireta, nomeadamente no âmbito de um instrumento misto quando a ação não envolva um mecanismo de partilha de riscos.] 

<Número de identificação do acordo de delegação >
(a seguir designado por «acordo»)  
Selecionar uma das seguintes opções:
[A União Europeia, representada pela Comissão Europeia ou [<nome completo e endereço da autoridade contratante>], (a seguir designada por «autoridade contratante») por um lado, e  

<denominação oficial completa, tal como mencionada no ficheiro de entidades jurídicas>
[<Estatuto jurídico (organização internacional, ou outro)>]  
[<Número de registo oficial da organização, se existir>] 
<Endereço oficial completo>
[Número de IVA, para beneficiários registados para efeitos de IVA],
a seguir designada por «organização
»

por outro, (individualmente uma «Parte» e coletivamente as «Partes») acordaram o seguinte:

CONDIÇÕES ESPECIAIS

Artigo 1.º - Objeto
1.1	O presente acordo define as atividades confiadas à organização com vista à execução da ação <nome do programa ou projeto>, descrita no anexo I (a seguir designada por «ação»). O presente acordo estabelece as normas para a execução e para o pagamento da contribuição da UE e define as relações entre a organização e a autoridade contratante.
1.2	Selecionar uma opção: 
A ação é integralmente financiada pela contribuição da UE.
ou
A ação é uma ação com vários doadores e a contribuição da UE [tem] / [não tem] um objetivo específico. [footnoteRef:3] [3: Considera-se que a contribuição da UE tem um objetivo específico nos casos de cofinanciamento paralelo e que não tem um objetivo específico no caso de cofinanciamento conjunto.] 

1.3	Na execução das atividades, a organização deve: 
a) Aplicar os seus próprios sistemas contabilísticos, de controlo interno e de auditoria que tenham sido objeto de uma avaliação positiva aquando da avaliação ex ante dos pilares. No caso de a avaliação dos pilares ter levantado algumas reservas, a organização respeita as medidas ad hoc referidas no artigo 7.º . [footnoteRef:4] [4:  As conclusões da avaliação dos pilares devem ser tidas em conta e as medidas eventualmente necessárias devem ser incluídas no artigo 7.º.] 

b) Aplicar especificar [as suas próprias regras em matéria de procedimentos de adjudicação de contratos, avaliadas aquando da avaliação ex ante dos pilares] / [as regras em matéria de procedimentos de adjudicação de contratos] especificar ou apagar [e as suas próprias regras para a concessão de subvenções, avaliadas aquando da avaliação ex ante dos pilares[footnoteRef:5]] / [regras acordadas para a concessão de subvenções][footnoteRef:6].  [5:  As regras aplicáveis poderão ter sido objeto de avaliação no âmbito do pilar das subvenções ou no âmbito do pilar da subdelegação. ]  [6:  Se a situação de um codelegado diferir da da organização, acrescentar as informações exigidas no artigo 7.º.] 

c) Realizar as atividades que devem ser executadas ao abrigo do acordo em conformidade com os princípios da boa gestão financeira, da transparência e da não discriminação, aplicando as suas regras e regulamentação que tenham sido objeto de uma avaliação positiva.
d) Ser livre de utilizar quaisquer regras e regulamentação que não tenham sido objeto da avaliação ex ante dos pilares, desde que não colidam com as disposições do presente acordo.
1.4	A ação [é]/ [não é] uma ação externa da UE. No caso de uma ação externa da UE, acrescentar o instrumento/FED aplicável: A ação é financiada a título do <instrumento no quadro do orçamento da UE ou do FED>.

1.5    	Selecionar uma das seguintes opções
No domínio das ações externas da UE, incluir esta opção para as organizações internacionais que tenham acordado na apresentação anual da declaração de gestão [A organização envia anualmente uma declaração de gestão à sede da Comissão Europeia]. 
No domínio das ações externas da UE, incluir esta opção para as organizações não internacionais que tenham acordado na apresentação anual da declaração de gestão e do parecer de auditoria.
[A organização deve enviar anualmente uma declaração de gestão e um parecer de auditoria ou de controlo à sede da Comissão Europeia.]  
Em todos os outros casos, incluir[footnoteRef:7]  [7:  Os acordos ao abrigo da versão de 2014 PAGoDA no sentido de apresentar anualmente unicamente o parecer de auditoria ou de controlo não são pertinentes para efeitos do PAGoDA 2.] 

[A organização não dispõe de acordos com a Comissão Europeia para facultar anualmente a declaração de gestão nem para facultar anualmente a declaração de gestão e o parecer de auditoria.] 

1.6	O presente acordo está sujeito às disposições de <referência a qualquer acordo-quadro pertinente entre a Comissão Europeia e a organização e, se for pertinente, com os codelegados>. 

Artigo 2.º - Entrada em vigor, período de implementação e prazo para a adjudicação de contratos 

Entrada em vigor 
2.1 	O acordo entra em vigor na data da sua assinatura pela última das duas Partes. 

Período de implementação
2.2	O período de implementação do acordo («período de implementação») começa: <selecionar uma das opções seguintes em acordo com a organização>:
- 	[no dia seguinte ao da assinatura pela última das Partes.]
-      < uma data posterior>
- 	[no primeiro dia do mês seguinte à data do pagamento do primeiro pré-financiamento pela autoridade contratante]
-     <numa data anterior à assinatura do acordo, mas não à da apresentação do pedido de contribuição pela organização[footnoteRef:8].>  [8:  Opção a utilizar se a decisão de financiamento o determinar ou noutros casos devidamente justificados (no caso das ações externas e da PESC, se um «acontecimento a notificar» for emitido).] 

2.3 	O período de implementação do acordo, como previsto no anexo I, cobre <número de meses>.  


Prazo para a adjudicação de contratos

2.4	Os contratos individuais e os contratos de subvenção para a implementação do presente acordo são assinados pela organização.
Para as políticas internas, inserir: [footnoteRef:9] [9:  Não há qualquer obrigação para as políticas internas a não ser a proporcionalidade. ] 

[o mais tardar <número de meses[footnoteRef:10]> a contar da data de entrada em vigor do presente acordo.]  [10:  O prazo de adjudicação de contratos não pode exceder o período de implementação.] 

No âmbito das ações externas da UE e da PESC, selecionar uma das opções seguintes: 
[o mais tardar trinta e seis (36) meses a contar da data de entrada em vigor do presente acordo.] 
[o mais tardar <número de meses[footnoteRef:11]> a contar da data de entrada em vigor do presente acordo.]  [11:  O número de meses só pode exceder 36 no caso de ações com vários doadores, independentemente de a contribuição da UE ter ou não um objetivo específico. O prazo de adjudicação de contratos não pode exceder o período de implementação.] 



Artigo 3.º - Financiamento da Ação
3.1	O custo total da ação[footnoteRef:12] é estimado em <inserir montante da ação no seu conjunto>][EUR ou divisa de contabilidade da organização] («divisa do acordo»), como estabelecido no anexo III. A autoridade contratante compromete-se a fornecer uma contribuição da UE[footnoteRef:13] num montante máximo de <inserir montante> EUR, se a divisa do acordo não for o euro, inserir que é estimado em <inserir o montante correspondente ao montante da contribuição da UE na moeda da convenção à taxa InforEuro do mês da assinatura do presente acordo> <divisa do acordo>. O montante final é fixado em conformidade com o disposto nos artigos 18.° a 20.º do anexo II. [12:  Este montante é referido apenas a título indicativo. Trata-se de uma estimativa cuja evolução não condiciona a contribuição da UE.]  [13:  No caso de uma contribuição financiada pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento, por contribuição da UE entende-se o financiamento do Fundo Europeu de Desenvolvimento.] 

3.2	Remuneração 
	Selecionar uma das duas opções:  
	Para o modelo de acordo de delegação: 
A remuneração da organização pela autoridade contratante para a execução das atividades confiadas ao abrigo do presente acordo corresponde <inserir percentagem que não exceda 7 %> do montante final dos custos diretos elegíveis da ação a reembolsar pela autoridade contratante.
Para os mecanismos de financiamento mistos (tais como NIF, FIAL, CIF, AIF, FIAC, IFP, Afif ou WBIF) incluir:[footnoteRef:14] [14:  Os acrónimos acima referidos correspondem ao seguinte: Facilidade de Investimento da Política de Vizinhança; Facilidade de Investimento para a América Latina; Mecanismo de Investimento para as Caraíbas; Facilidade de Investimento para a Ásia; Facilidade de Investimento para a Ásia Central; Mecanismo de apoio às infraestruturas da região do Pacífico, Facilidade de Investimento para África e Quadro de Investimento para os Balcãs Ocidentais.   ] 

A organização, enquanto instituição de financiamento líder, tem direito a uma remuneração fixa[footnoteRef:15] no montante de xxx EUR para a gestão e administração da contribuição da autoridade contratante ao abrigo do presente acordo[footnoteRef:16]. [15:  Para as subvenções ao investimento, a taxa deve ser calculada como 2 % da contribuição da UE (e/ou Fundo Fiduciário FIPV, se aplicável) para o projeto, até um montante máximo de 750 000 EUR, exceto se os 2 % ascenderem a 200 000 EUR ou menos, caso em que a taxa será inferior a 7 % da subvenções ao investimento, ou 200 000 EUR.
Para a assistência técnica, a taxa deve ser calculada como 4 % da contribuição da UE (e/ou Fundo Fiduciário FIPV, se aplicável) para o projeto, até um montante máximo de 300 000 EUR, exceto se os 4 % ascenderem a 150 000 EUR ou menos, caso em que a taxa será inferior a 7 % da assistência técnica, ou 150 000 EUR.
No caso de projetos híbridos, as contribuições para as subvenções ao investimento e para a assistência técnica serão calculadas individualmente com base nas percentagens acima mencionadas e contabilizadas conjuntamente..  ]  [16:  Este montante é indicativo. A remuneração final será fixada quando for determinada a contribuição final da UE.] 

 
3.3	Selecionar uma das duas opções:  
Quando as regras da organização não prevejam o reembolso dos juros produzidos pelo pré-financiamento:
Os juros produzidos pelo pré-financiamento não são exigíveis.  

Quando as regras da organização prevejam o reembolso dos juros produzidos pelo pré-financiamento, a fim de assegurar a igualdade de tratamento entre os doadores:
Os juros produzidos pelos pré-financiamentos serão tratados como descrito no artigo 7.º.


Se estiver prevista uma reserva para imprevistos, inserir[footnoteRef:17]:  [17:  Esta disposição não se aplica aos acordos de delegação ao abrigo dos mecanismos de financiamento mistos.] 


[3.4	Pode ser incluída no anexo III uma reserva para imprevistos e/ou eventuais flutuações cambiais não superior a 5 % dos custos diretos elegíveis, a fim de permitir os ajustamentos que se revelem necessários à luz das alterações imprevisíveis da situação no terreno. Esta reserva só pode ser utilizada com o consentimento prévio por escrito da autoridade contratante, mediante pedido devidamente justificado da organização.]

Artigo 4.º - Relatórios narrativo e financeiro e condições de pagamento

Para o modelo de acordo de delegação:

4.1 	A taxa de pré-financiamento é de <.... >%[footnoteRef:18].> [18:  As Partes têm de acordar uma taxa de pré-financiamento (X %). O montante das parcelas de pré-financiamento corresponde a X % da parte do orçamento previsional para o período de referência seguinte da ação que é financiada pela UE (excluindo imprevistos não autorizados).] 



4.2 	Os pagamentos devem ser efetuados em conformidade com o artigo 19.º do anexo II. São aplicáveis os seguintes montantes, sob reserva das disposições do anexo II:

	Primeira parcela de pré-financiamento: <montante> <divisa do acordo como especificado no artigo 3.1>    
	Outra(s) parcela(s) do pré-financiamento: <montante> <divisa do acordo >  na sequência do final do <1.º, 2.º, etc. período de referência, de data até data >[footnoteRef:19] sob reserva das disposições do anexo II. 	[footnoteRef:20]. [19:  Para as ações externas da UE e da PESC, por norma, o período de referência é fixado em 12 meses a contar do início do período de implementação.]  [20:  Para as ações externas da UE e da PESC, as parcelas de pré-financiamento adicionais podem ser indicadas sob a forma de um montante global (nesse caso, as parcelas efetivas serão determinadas anualmente na previsão atualizada para o período de referência seguinte). No caso de haver um elevado nível de certeza relativamente aos montantes das parcelas de pré-financiamento adicionais, estas podem ser repartidas por pagamento e já indicadas no contrato com tantas linhas quantas as parcelas: 
Primeira parcela de pré-financiamento................................................................ <.....> EUR
Segunda parcela de pré-financiamento................................................................ <.....> EUR 
...
Saldo previsional .............................................................................. <.....> EUR] 

	Saldo previsional do montante final da contribuição, se for caso disso (sob reserva das disposições do anexo II):<montante> <divisa do acordo> .

Se a divisa do acordo não for o EUR, inserir: 
A soma dos pagamentos na divisa de contabilidade da organização não deve exceder o total da contribuição da UE em EUR.

Para os mecanismos de financiamento mistos (NIF, FIAL, CIF, AIF, FIAC, o estabelecimento público IFP, Afif ou WBIF), selecionar uma opção:
Primeira opção
Primeira parcela de pré-financiamento[footnoteRef:21]..…………………….…………………………….. <.....> EUR  [21:  A primeira parcela de pré-financiamento inclui 100 % da remuneração mencionada no artigo 32.º.] 

Segunda parcela de pré-financiamento…………………..………………………………. <.....> EUR
Terceira parcela de pré-financiamento……………………….………………………….… <.....> EUR
<acrescentar um número de parcelas correspondente ao número de anos>
Saldo previsional[footnoteRef:22]……………………………………………..…………...………. <.....> EUR [22:  O eventual saldo previsional (pagamento final) é a diferença entre o montante total da contribuição da UE e a soma das parcelas pagas anteriormente.] 


	Segunda opção
 	Uma primeira parcela de pré-financiamento de  <inserir montante> EUR será paga à organização (correspondente a 100 % da parte da Comissão no orçamento previsional para o período de 12 meses subsequente e a 100 % da remuneração mencionada no artigo 3.2).
Cada parcela adicional corresponde a 100 % da parte da Comissão no orçamento previsional para o período de 12 meses subsequente (ou o período restante se for mais curto).
 
Inserir, se necessário:
4.3      	Em caso de obrigações de declaração específicas, acrescentar: <Precisar as obrigações de declaração específicas e a duração do período de referência, etc.>

Artigo 5.º – Língua de comunicação e contactos
5.1 Todas as comunicações dirigidas à autoridade contratante no âmbito do presente acordo, incluindo os relatórios referidos no artigo 3.º do anexo II, devem ser redigidas em <precisar a língua[footnoteRef:23]>. Se a autoridade contratante o exigir, devem ser acompanhadas de uma tradução ou de um resumo em inglês ou em francês, se a língua do acordo não for uma destas duas línguas.  [23:  EN, FR, ES ou PT.] 

5.2 As comunicações no âmbito da presente convenção devem ser efetuadas por escrito, precisar o número e/ou a designação da ação e ser enviadas para os endereços abaixo indicados. 
5.3 As comunicações no âmbito do presente acordo, nomeadamente os pedidos de pagamento e relatórios correspondentes, assim como os pedidos de alteração da conta bancária, devem ser enviados para o seguinte endereço: 
Pela autoridade contratante
[Opção 1: se a autoridade contratante for a Comissão Europeia:
Comissão Europeia
<Direção-Geral inserir DG responsável>
À atenção de <endereço da unidade/secção financeira>
As cópias dos documentos acima referidos, assim como qualquer outra correspondência, devem ser enviadas para o seguinte endereço:
Comissão Europeia
<Direção-Geral inserir DG responsável>
À atenção de <endereço da unidade/secção de gestão>]

[Opção 2: se a autoridade contratante não for a Comissão Europeia:
<endereço do serviço de gestão da autoridade contratante>]
[Deve ser enviado um exemplar dos relatórios mencionados no artigo 3.º do anexo II e dos relatórios, publicações, comunicados de imprensa e atualizações relativos à ação referidos no artigo 8.6, das Condições Gerais para <endereço>]

Pela organização
<endereço da organização para o envio de correspondência>

5.4 O correio normal considera-se recebido na data em que é oficialmente registado no endereço acima referido. 
5.5	O ponto de contacto na organização, que será devidamente habilitado a cooperar diretamente com o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), a fim de facilitar as atividades operacionais deste último, é: <indicar o ponto de contacto do OLAF na organização>.  
5.6	Todas as trocas de informações relativas ao sistema de exclusão e deteção precoce terão lugar entre a autoridade contratante e a pessoa autorizada designada pela organização, a saber:
	<Inserir aqui os dados de contacto da pessoa designada ou de ligação, se existir>.
	 

Artigo 6.º - Anexos
6.1	Os documentos seguintes são anexados às presentes Condições Especiais e fazem parte integrante do acordo:
Anexo I:        Descrição da ação (incluindo o quadro lógico da ação) [footnoteRef:24]  [24:  Os indicadores relativos aos resultados indicativos que medem as realizações e os resultados, em função da natureza da ação, são incluídos no anexo I do acordo. ] 

Anexo II: 	Condições Gerais aplicáveis às convenções de subvenção ou acordos de delegação AP (a parte III sobre as convenções de subvenção AP não é aplicável)
[Anexo II.a:	Disposições exclusivamente aplicáveis aos acordos de codelegação]
Anexo III: 	Orçamento da ação 
Anexo IV: 	Ficha de identificação financeira[footnoteRef:25] [25:  Se o pagamento for depositado numa conta bancária já conhecida da autoridade contratante, a organização pode facultar uma cópia da ficha de identificação financeira correspondente.  http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/financial_id/financial_id_en.cfm 
Se necessário, a organização fornece uma cópia da ficha da entidade jurídica: http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/legal_entities/legal_entities_en.cfm ] 

Anexo V: 	Modelo do pedido de pagamento
Anexo VI:	Plano de Comunicação e Visibilidade[footnoteRef:26]	 [26:  O Plano de Comunicação e Visibilidade descreve as medidas tomadas para assegurar a identificação da UE como fonte de financiamento.] 

Anexo VII: 	Modelo de declaração de gestão. Este anexo não é necessário nas ações externas quando estiver prevista a apresentação de uma declaração de gestão anual 

6.2 	Em caso de divergência entre as disposições das presentes Condições Especiais e qualquer um dos seus anexos, prevalecem as primeiras. Em caso de divergência entre as disposições do anexo II «Condições Gerais», incluindo quando aplicável o anexo II.a) e as disposições dos outros anexos, prevalecem as disposições do anexo II «Condições Gerais», incluindo quando aplicável o anexo II.a).

Facultativo, se for necessária uma derrogação/um complemento a certos artigos dos anexos:

Artigo 7.º - Outras condições específicas aplicáveis à ação[footnoteRef:27] [27:  Qualquer disposição suplementar ou derrogatória não mencionada no presente modelo deve ser objeto de consulta com a DG BUDG D1 e D2, relativamente às políticas internas da UE, e com a DG DEVCO R3, no que se refere às ações externas da UE e da PESC.] 


7.1 	As Condições Gerais são completadas pelas seguintes disposições:

No que se refere aos custos de um gabinete de projeto:
7.1.x 	No caso de a execução da ação exigir a criação ou utilização de um gabinete de projeto, a organização pode declarar como custos diretos elegíveis os custos capitalizados e de funcionamento da estrutura, se estiverem reunidas todas as seguintes condições:
a) 	Cumprem os critérios de elegibilidade referidos no artigo 18.1 do anexo II;
b) 	Pertencem a uma das seguintes categorias:
i)	custos de pessoal, incluindo o pessoal administrativo e de gestão, diretamente afetado às operações do gabinete de projeto. As tarefas enunciadas na descrição da ação (anexo I), realizadas pelo pessoal afetado ao gabinete de projeto serão diretamente imputáveis à execução da ação.
ii) 	despesas de deslocação e estadia do pessoal e de outras pessoas diretamente afetadas às operações do gabinete de projeto;
iii) 	custos de depreciação, custos de aluguer ou locação de equipamentos e de ativos que constituem o gabinete de projeto;
iv) 	custos ligados aos contratos de manutenção e reparação especificamente celebrados para as operações do gabinete de projeto;
v) 	custos relativos aos bens consumíveis e aos fornecimentos especificamente adquiridos para as operações do gabinete de projeto;
vi)	custos relativos aos serviços informáticos e de telecomunicações adquiridos especificamente para as operações do gabinete de projeto; 
vii) 	custos relativos à energia e à água especificamente fornecidas para as operações do gabinete de projeto;
 viii) 	custos dos contratos de gestão das instalações, incluindo as despesas de segurança e de seguros, especificamente celebrados para as operações do gabinete de projeto;
c) 	A organização declara os custos diretos elegíveis do gabinete do projeto como custos reais ou custos de pessoal com base nos custos unitários determinados pela organização de acordo com as suas práticas contabilísticas habituais;
d) 	A organização declara como custos elegíveis apenas a parte dos custos capitalizados e de funcionamento das infraestruturas locais que corresponde à duração da ação e
i) 	à taxa de utilização efetiva do gabinete de projeto para efeitos da ação; ou
ii) 	à taxa de utilização de um gabinete de projeto para efeitos da ação, determinada pela organização com base num método de repartição simplificado, desde que este seja conforme com as práticas habituais de contabilidade e de gestão da organização e aplicado de forma coerente, independentemente da fonte de financiamento, e baseado numa chave de repartição objetiva, justa e fiável.

Para os mecanismos de financiamento mistos (tais como NIF, FIAL, CIF, AIF, FIAC, IFP, Afif ou WBIF) inserir o efeito de alavanca, se necessário:	
7.1.x O presente acordo visa um efeito de alavanca indicativo de <inserir o número montante 1/montante 2> Para o efeito, a organização indicará nos relatórios intercalares e final referidos no artigo 3.º do anexo II o efeito de alavanca visado, o efeito de alavanca alcançado e o valor acrescentado da contribuição da UE


Se o IVA, os impostos, direitos e encargos não forem elegíveis, ou seja, o ato de base/a convenção de financiamento exclui a sua elegibilidade 
[7.1.x	<o IVA/ os impostos, direitos e encargos > não são elegíveis [para as [seguintes] atividades descritas no anexo I].

Se a organização realizar a ação juntamente com codelegados, acrescentar:
[7.1.x	Para efeitos do presente acordo, [a entidade jurídica seguinte é considerada codelegado] / [as entidades jurídicas seguintes são consideradas codelegados]:
<denominação oficial completa, tal como mencionada no ficheiro de entidades jurídicas de qualquer codelegado>
[<Estatuto jurídico (organização)> ] 
[<Número de registo oficial da organização> ]<Endereço oficial completo>
[Número de IVA, para beneficiários registados para efeitos de IVA]
Repetir as vezes necessárias para o número de codelegados

Se a organização assinar em nome dos codelegados, não acrescentar assinaturas no final e incluir aqui:
7.1.x	A organização assina o presente acordo em nome de todos os delegados.

Para os casos de codelegação em que a organização é um organismo das Nações Unidas, agindo enquanto agente administrativo, inserir a seguinte disposição:
[7.1.x 	Para efeitos do presente acordo, o organização atua como um agente administrativo das NU, nas seguintes condições:
a)	A organização funciona como interface administrativa entre a autoridade contratante, outros doadores e as organizações das Nações Unidas participantes. A tarefa de controlo estabelecido no artigo 2.º, alínea b) do anexo II devem ser aplicadas em conformidade com o mandato do agente administrativo das Nações Unidas.
b) Para além das tarefas descritas no artigo 2.º do anexo II, a organização deve atuar como agente administrativo para as organizações das Nações Unidas e, por conseguinte:
i)	receberá contribuições financeiras dos doadores que pretendam prestar apoio financeiro à ação; 
ii) 	administrará os fundos recebidos, em conformidade com as suas regras e regulamentos aplicáveis, incluindo as disposições relativas ao encerramento da ação e matérias conexas; 
iii) 	sob reserva da disponibilidade de fundos, desembolsará os fundos para cada uma das organizações das Nações Unidas participantes, em conformidade com as instruções do Comité Diretor, tendo em conta o orçamento constante do documento de programação aprovado/documento[footnoteRef:28] de programa conjunto, alterado por escrito pelo Comité Diretor; [28:  Na aceção do presente documento, um documento de programação é um plano de trabalho anual ou um programa/documento de projeto, etc., aprovado pelo Comité Diretor para efeitos de afetação de fundos.] 

iv) 	consolidará as declarações e relatórios, baseados nos documentos apresentados ao agente administrativo por cada organização das Nações Unidas participante, tal como previsto nas condições de referência/documento de programa conjunto, e apresentá-los-á a cada doador que tenha contribuído para a conta do fundo/programa e ao Comité Diretor; 
v) 	apresentará relatórios finais, incluindo a notificação de que a ação foi concluída do ponto de vista operacional;
vi) 	desembolsará fundos para uma organização das Nações Unidas participante por quaisquer custos adicionais relacionados com as tarefas que o Comité Diretor decida imputar em conformidade com o caderno de encargos/documento de programa conjunto.
c) 	Será criado um mecanismo de coordenação (o «Comité Diretor»)[footnoteRef:29] para facilitar uma colaboração eficaz e eficiente entre as organizações das Nações Unidas participantes e o governo do Estado de acolhimento com vista à implementação do fundo ou programa. A descrição pormenorizada dos principais papéis, responsabilidades e funções do Comité Diretor é apresentada no anexo I («Descrição da ação»). [29:  O Comité Diretor (CD) é copresidido pelo Governo e pelo coordenador residente da ONU ou pelo representante especial adjunto do Secretário-Geral. Entre os membros contam-se os representantes das Nações Unidas e dos governos e eventualmente doadores. A decisão relativa à inclusão de doadores é tomada a nível nacional. A composição do Comité Diretor confirma os princípios da apropriação nacional, da inclusividade e da representação equilibrada, e tem uma dimensão que permite uma tomada de decisões eficaz.] 

d)	Sem prejuízo do disposto no artigo 2.º, alíneas b) a k) do anexo II), a organização deve ser a única responsável pela execução das tarefas que lhe são atribuídas no anexo I e no acordo entre esta e os codelegados.
e)	Em derrogação do disposto no artigo 3.º do anexo II, a organização transmitirá à autoridade contratante os seguintes relatórios, na mesma língua do Acordo, com base nos relatórios apresentados por cada organização das Nações Unidas participante e elaborados em conformidade com os procedimentos contabilísticos e de apresentação de relatórios que lhe são aplicáveis: 
i)	relatórios anuais narrativos intercalares consolidados, a apresentar, o mais tardar, cinco meses (31 de maio) após o final do ano civil;  
ii) 	relatórios financeiros anuais consolidados, em 31 de dezembro, relativos aos fundos desembolsados a partir da conta do fundo/programa, a apresentar, o mais tardar, cinco meses (31 de maio) após o final do ano civil;
iii)	relatórios narrativos finais consolidados, a apresentar no prazo de seis meses (30 de junho) do ano seguinte ao encerramento financeiro da ação e/ou ao final do período de implementação, consoante a data que for anterior; 
iv) 	no caso de ações com vários doadores que prossigam após o termo do período de implementação do presente Acordo, o relatório financeiro consolidado final, com base nas demonstrações financeiras definitivas não certificadas, bem como o relatório financeiro final, devem ser apresentados, o mais tardar, no prazo de seis meses (30 de junho) do ano seguinte ao encerramento financeiro da ação e/ou ao final do período de implementação, consoante a data que for anterior.

Se necessário para os juros sobre o pré-financiamento, inserir:
7.1.x....Descrever de que forma devem ser tratados os juros gerados pelo pré-financiamento

Se necessário acrescentar outras condições suplementares, inserir:
7.1.x….]

7.2	As Condições Gerais são derrogadas pelas seguintes disposições:

Se necessário, inserir:
7.2.x 	Em derrogação do artigo 11.º, n.º 3 das condições gerais, os indicadores e as respetivas metas, os cenários de base e as fontes de verificação só devem ser alterados em conformidade com o artigo 11.º, n.º 1.

Se necessário, no caso do período de implementação ter início mais tarde do que a data de entrada em vigor do acordo:
7.2.x  	Em derrogação do artigo 19.º, n.º 1, a parcela inicial do pré-financiamento será paga até <inserir data>

Para os mecanismos de financiamento mistos (tais como NIF, FIAL, CIF, AIF, FIAC, IFP, Afif e WBIF) inserir:
7.2.x 		em derrogação do artigo 3.º, n.º 1 e n.º 7, alínea i) das condições gerais, não devem ser preparados planos de trabalho.
7.2.x  	Em derrogação do artigo 11.º, n.º 3, as transferências entre os componentes da ação (ou seja, ajudas ao investimento, assistência técnica, bonificações de juros) devem ser feitas em conformidade com o artigo 11.º, n.º 1.
Se for caso disso, outras condições de derrogação:
7.2.x 		Em derrogação do artigo, <inserir derrogação>

Selecionar uma das seguintes opções
Caso não exista codelegação:
Feito em <especificar o local> em três exemplares em língua portuguesa, dois dos quais são entregues à autoridade contratante e um à organização.
Em caso de acordos de codelegação, e a organização não assinar em nome dos codelegados:
Feito em <especificar o local>em <especificar> exemplares em língua portuguesa, dois dos quais são entregues à autoridade contratante e um à organização. 

	Pela organização
	Pela autoridade contratante 

	Nome 
	
	Nome
	

	Funções
	
	Funções
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	


 

Para o codelegado acrescentar de acordo com o número de codelegados
	Nome

	Funções

	Assinatura

	Data
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